
O investimento social privado (ISP), principal 
instrumento para financiar ações sociais, ainda 

procura o seu locus. Os questionamentos vão 
de governança à transparência, passando pela 
eficácia e pelo papel da empresa na sociedade

POR MAGALI CABRAL  FOTOS AMANDA ABAD

TERCEIRO ato

A 
tese de que a responsabilidade social de uma 
empresa é dar lucro e pagar corretamente 
seus impostos para que o Estado cumpra 
o papel de agente social – formulada pelo 
principal teórico do neoliberalismo econô-

mico da Escola de Chicago, Milton Friedman – chegou 
enfraquecida aos anos 1990. E abriu lugar para uma vi-
são mais alinhada ao movimento da sustentabilidade: as 
grandes empresas são parte da sociedade civil e, portanto, 
parte também dos problemas e das soluções no campo 
social. Iniciaram-se, assim, dois grandes movimentos no 

Brasil, cujos contornos por vezes se confundem: o da 
responsabilidade social empresarial (RSE), que atua na 
esfera dos impactos provocados pelo negócio, e o do in-
vestimento social privado (ISP), uma ressigni�cação da 
�lantropia empresarial clássica que Friedman refutava e 
cujo modelo, ainda hoje desprovido de um marco legal, 
opera em uma zona cinzenta.

A maioria das grandes empresas reagiu ao novo mo-
mento, que demandava um caráter mais pro�ssional às 
ações sociais, com a criação de institutos ou fundações 
empresariais para gerir o ISP. Os projetos sociais, ambien-
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ao mesmo tempo à empresa e à comunidade”, a�rma 
Fernando Rossetti.

Existem outras lentes para tentar enxergar esse 
cenário. Do ponto de vista do gerente de pesquisa e de-
senvolvimento do Instituto Votorantim, Rafael Gioielli, 
há uma interpretação apaixonada e maniqueísta sobre os 
interesses públicos e privados nas questões sociais. Para 
ele, está superada a leitura de que, ao endereçar o ISP 
ao tema do negócio, a empresa subverte uma ação pura 
para “limpar a barra” do seu negócio. “Por que o interesse 
da empresa precisa ser necessariamente oposto ao inte-
resse do bem social? Nada impede que esses interesses 
convirjam”, argumenta ele.

Quando o grupo Votorantim criou o seu instituto, 
em 2002, ainda prevalecia o princípio das causas sociais 
apartadas do negócio. Na época, buscou-se um diag-
nóstico social baseado nos valores da família Ermírio de 
Moraes, que apontou para a temática do desenvolvimento 
da juventude. Conforme o conceito de responsabilidade 
social ganhou corpo nas empresas, o Instituto Votorantim, 
acompanhando a tendência global, aproximou suas ações 
sociais dos negócios. “Com isso, a expertise do instituto 
e toda a sua capacidade foram mais bem aproveitadas”, 
a�rma Gioielli.

No início da década passada, os quadros das empre-
sas ainda não sabiam muito bem como incorporar às 
suas atribuições a demanda da mitigação dos impactos 
socioambientais provocados pelas atividades do negó-
cio. Os institutos, por sua vez, já estavam presentes nas 
comunidades, trabalhando com capacitação de jovens, 
projetos de sustentabilidade etc. Ou seja, pro�ssionais es-
pecializados na área social, capazes de fazer diagnósticos 
e análises sociais, de localizar gargalos, impactos, riscos e 
oportunidades estavam a um passo das empresas, atuando 
em suas próprias fundações ou institutos. “No nosso caso, 
além de ter mantido o projeto original de capacitação 
pro�ssional, ainda agregamos uma nova ação social: a 
possibilidade de também oferecer emprego aos jovens 
que capacitamos”, explica Rafael Gioielli.

Trabalhar nessa linha também permitiu que o 
instituto sugerisse mudanças nas políticas de compras 
das empresas Votorantim para favorecer fornecedores 
locais. “Mexer na cadeia de suprimentos, de fato, não é 
gerir investimento social privado, mas é uma alavanca 
de desenvolvimento local que passou a estar presente no 

As empresas aumentam sua responsabilidade sobre 
questões de interesse público e mais benefícios 
chegam à sociedade. Porém, surgem novos conflitos

MOVIMENTO PENDULAR
Na de�nição concisa de Melissa Porto Pimentel, 

sócia-fundadora da Gestão Origami, empresa de consul-
toria na área de sustentabilidade, ISP signi�ca “dinheiro 
privado com �m social”. Ela vê no modelo de operação 
dos ISP um movimento análogo ao de um pêndulo, que 
ainda não encontrou o seu locus. O ponto de partida 
foram as ações �lantrópicas e caritativas ligadas à Igreja, 
que trabalhavam com doações erráticas para atender às de-
mandas sociais mais imediatas, como creches e hospitais.

Quando o pêndulo atingiu a outra extremidade, 
a �lantropia encontrava a pro�ssionalização. As ações 
sociais passaram a ser gerenciadas com indicadores e 
cobrança de resultados [1], sempre mantendo distância 
do negócio, como a se prevenir de um eventual contágio 
pela lógica empresarial. O movimento pendular seguinte 
trouxe o ISP aos dias atuais, em que as ações sociais estão 
alinhadas ao negócio.

O censo de 2011-2012 do Gife, lançado em meados 
do mês passado, mostra uma curva de investimentos 
sociais ascendente de 2009 até 2012, quando os ISP 
atingiram R$ 2,3 bilhões, volume 8% superior ao do ano 
anterior. Isso signi�ca que as empresas estão aumentando 
sua responsabilidade sobre questões de interesse público e 
há mais benefícios chegando à sociedade. Porém, surgem 
novos con�itos. Existe uma série de incentivos �scais 
para o setor sem �ns lucrativos que pode estar sendo 
apropriada pelas empresas, ainda que involuntariamente, 
em decorrência desse alinhamento das ações sociais com 
o interesse privado. “É um dinheiro público servindo 

 Doação de ativo feita 
a um grupo sem fins 

lucrativos ou instituição 
na forma de fundos de 
investimento ou outros 
bens com um propósito 

declarado no testamento 
do doador. Em geral, as 
doações são projetadas 
para manter o valor do 
ativo principal intacto 

durante a utilização 
do rendimento dos 

dividendos para 
ações sociais

[1] A Fundação Itaú Social acaba de lançar a publicação Avaliação Econômica de Projetos Sociais, que traz métodos para avaliação de impacto e 
retorno econômico para aprimorar e reorientar políticas públicas e investimentos sociais privados. Acesse em bit.ly/105y77J
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O Primeiro Setor
É o Estado e o setor público, inclusive suas entidades (como autarquias). 
Exerce funções para a sociedade usando verba pública. Estabelece leis e 
acordos para a convivência em sociedade. 

Segundo Setor
Formado por instituições privadas com fins lucrativos, como indústrias e 
comércio. Seu funcionamento está baseado na produção e consumo de bens 
e serviços.

Terceiro Setor
Composto de instituições privadas de finalidades não econômicas que 
realizam ações voltadas para o bem comum e para a solução de problemas, 
como ONGs, entidades filantrópicas, institutos e fundações. A verba provém 
de doações, prestação de serviços ou repasses do governo.

Setor 2,5
Conceito ainda desprovido de regulação no Brasil, engloba organizações 
com fins lucrativos (como no Segundo Setor) que almejam gerar impacto 
socioambiental positivo ou transformação social (como no Terceiro Setor). O 
lucro é parcial ou totalmente reinvestido no próprio negócio. É nesse setor que 
estão os chamados “negócios sociais” ou braços de negócios de ONGs.

Assistência social
Doutrina, sistema ou prática (individual, grupal ou estatal) de ajuda específica 
a membros necessitados de uma comunidade. Não há lucro ou contrapartida. 
Exemplos: a oferta gratuita de medicamentos e a criação de abrigos para 
crianças abandonadas.

Empresas B
Também chamadas de B corps (do inglês benefit corporations, ou 
“corporações com benefícios”). São as empresas sociais certificadas pelo 
Sistema B (na América Latina) ou B Lab (nos Estados Unidos e outros 
países), que investem em uma gestão mais igualitária e com menor impacto 
socioambiental, porém mantendo a concepção de lucro.

Filantropia
Palavra de origem grega, significa “amor ao ser humano”. É a ajuda 
desinteressada ao próximo – material, financeira ou por meio da prestação 
de algum serviço. Pode ser realizada por uma pessoa, mas geralmente é 
promovida por instituições filantrópicas e de caridade ou por empresas. 

Fundação
Pessoa jurídica de direito privado ou público sem fins econômicos ou 
lucrativos, com atividades de interesse público. Tem criação, estatuto e 
fiscalização acompanhados pelo Ministério Público. É preciso um patrimônio 
inicial já aprovado. O fundador pode ser pessoa física, pessoa jurídica, o 
Estado ou partidos políticos.

Fundo da Infância e da Adolescência (FIA)
Em nível municipal, estadual e federal, capta e aplica recursos em ações 
voltadas para crianças e adolescentes. A principal fonte de recursos é a 
renúncia fiscal – pessoas físicas e jurídicas podem deduzir até 6% e 1%, 
respectivamente, do Imposto de Renda devido em doações ao fundo.

tais e culturais de interesse público, �nanciados por meio 
de endowments  ou por repasses voluntários periódicos 
de recursos privados, passaram a seguir um sistema de 
planejamento e monitoramento.

A justi�cativa para a segunda pessoa jurídica, sem �ns 
de lucro, foi distanciar o braço social da empresa dos inte-
resses do negócio. “Na década de 1990, a recomendação 
do Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (Gife) a 
esses agentes sociais era a de que o ISP se posicionasse o 
mais longe possível da área de marketing, de modo a não 
se deixar contaminar pelo interesse privado”, comenta 
o jornalista Fernando Rossetti. Ele é ex-secretário-geral 
do Gife – entre 2004 e fevereiro de 2013 – e membro do 
conselho da Worldwide Initiatives for Grantmaker Sup-
port (Wings), organização global que reúne associações 
de investidores sociais e instituições de apoio ao setor.

Ao longo dos anos 2000 houve uma reviravolta nesses 
princípios. À medida que os conceitos da sustentabilidade 
se fazem necessários nas cadeias produtivas das empresas, 
o interesse privado se alinha ao interesse público, como 
um �o contínuo. Por exemplo, a Nestlé passa a fazer 
projetos sociais ligados à educação alimentar, a Microsoft 
a trabalhar com inclusão digital e a PSA Peugeot-Citroën 
a �nanciar projetos de mobilidade urbana. A mitigação de 
impactos, portanto, confunde-se com as ações sociais. Na 
opinião de Rossetti, tais ações sociais, embora louváveis, 
ao se voltar para a competência da empresa, criaram um 
território de atuação misto, trazendo questionamentos 
como: a�nal, essas ações sociais são para a sociedade ou 
para incrementar o negócio da empresa?
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lucrativos, que receberão �nanciamentos, e aumentar o 
controle sobre o gasto do dinheiro federal.”

O advogado informou também que o governo anun-
ciou no mês passado a intenção de realizar um evento 
em Brasília, em outubro, para apresentar as propostas 
para a reformulação do marco legal do Terceiro Setor. 
Entre os temas a ser tratados estão incentivos �scais 
para organizações sem �ns de lucro, empreendedorismo 
social, cooperação internacional, fomento da cultura de 
doação e simpli�cação burocrática no relacionamento 
do Terceiro Setor com o Estado.

A falta de um conjunto harmônico de legislações 
pode ser a explicação para uma recente distorção nos 
métodos de operação de alguns institutos e fundações. 
Fernando Rossetti relata que, durante os últimos anos 
em que permaneceu à frente do Gife, viu surgirem fun-
dações com prazo estabelecido para alcançar a susten-
tabilidade �nanceira. Ao ser criada, a Fundação Abrinq 
mantinha-se com recursos da Abrinq, a Associação 
Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos. A partir de um 
determinado momento, passou a ter de captar recursos 
no mercado. Ou seja, a Fundação Abrinq tornou-se uma 
espécie de híbrido, situada entre fundação, que opera 
ISP, e ONG, que capta recursos e os opera.

“A lógica do negócio social é a empresa desembolsar 
recursos como uma contribuição social à sociedade”, 
explica Rossetti. Nos países anglo-saxões, a legislação 
deixa bem claro que, se a empresa quiser fazer o bem, 
tem de pôr dinheiro do próprio bolso. Caso da Fundação 
Bradesco, cujas ações que detém no banco Bradesco 
lhe rendem R$ 250 milhões ao ano, que são operados 
por ela própria. Ou da Fundação Ford, que mantém 
suas ações sociais a partir de um endowment de US$ 
15 bilhões, do qual são sacadas parcelas anuais de 5% 
a 6% ao ano e revertidas para ONGs mundo afora. Ou 
do Instituto Votorantim, que opera recursos próprios 
injetados mensalmente pelo grupo Votorantim.

O Gife entende que todos esses exemplos são de 
investidores sociais privados. No entanto, de acordo com 
Rossetti, preocupa o fato de estar crescendo o número 
de institutos e fundações com per�l semelhante ao da 
Fundação Abrinq. Sem entrar no mérito da qualidade 
dos trabalhos realizados, essas organizações captam re-
cursos de uma porção de indivíduos e fazem o bem com 
o dinheiro dessas pessoas. Ou seja, aproveitam-se de uma 
rede de relacionamentos para fazer investimento social. 
“Isso é bem diferente de uma empresa que põe dinheiro 
regularmente em ações sociais. De novo, é a zona cin-
zenta prevalecendo ao preto no branco”, al�neta Rossetti.

Se o objeto da fundação alinha-se ao da empresa mantenedora, por que não incorporá-lo ao próprio business?

por que não incorporar toda a logística do instituto ou da 
fundação à própria empresa?”, sugere Melissa Pimentel. 
Seria uma forma, inclusive, de sanar a problemática dos 
recursos resultantes de isenções �scais misturados aos 
interesses privados. O questionamento de Melissa é, na 
realidade, uma provocação para enriquecer o debate, uma 
vez que ela própria não é favorável à ideia de incorporar 
ações sociais à estrutura empresarial. E justi�ca: “Quando 
o empresário constitui a fundação e faz o aporte �nan-
ceiro (endowment), esses recursos nunca mais poderão 
voltar a mãos privadas”. A irreversibilidade da decisão 
pela ação social torna o ISP mais consistente. Não fosse 
isso, durante as crises, como a de 2008, as empresas po-
deriam simplesmente cortar os orçamentos dos projetos 
sociais. Aliás, muitas �zeram isso. Na curva projetada pelo 
Gife, entre 2008 e 2009, houve uma redução de 5% nos 
investimentos sociais, interrompendo a trajetória de anos 
de crescimento, retomada no ano seguinte.

Segundo Melissa, as perguntas do momento são: 
“Onde se deve originar a ação social?” “Quem deve 
gerenciá-la?” “De que maneira ela deve se conectar 
com as demandas socioambientais e com as demandas 
do negócio?” A consultora assinala que as respostas vão 
variar conforme o per�l da empresa. “Os impactos so-
cioambientais de uma mineradora são muito diferentes 
dos impactos de um banco de investimentos”, diz. Para 
o banco é bem mais simples manter projetos sociais 
apartados do seu core business do que para a mineradora.

En�m, quando as respostas a esses questionamentos 
estiverem postas, o pêndulo seguramente terá feito o 
seu terceiro reposicionamento. São re�exões que, em 
sua opinião, precisam de um prazo de maturação e de 
adaptação. “Houve um tempo em que era normal na 
sociedade a ausência de direitos trabalhistas. Isso teve que 
ser construído. Até que fosse incorporado levou tempo. 
Hoje não se imagina mais o País sem leis trabalhistas.”

MARCO LEGAL
O ISP possui um conjunto regulatório de isenções 

�scais que, na avaliação do advogado Eduardo Szazi, 
especializado em soluções jurídicas para o Terceiro Se-
tor, é até extenso, mas suas leis não foram pensadas de 
forma articulada. “Elas são autônomas entre si e às vezes 
con�itantes”, explica. Existe atualmente um grupo de 
trabalho composto por representantes de organizações da 
sociedade civil e do governo, elaborando propostas para 
modi�car a forma dos �nanciamentos que o governo ofe-
rece às entidades sem �ns lucrativos. “A nova legislação 
deve tornar mais rigorosa a seleção das entidades sem �ns 

Instituto 
É nome fantasia para Associação Civil sem Fins de Lucro. Pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, com registro e administração 
mais simples que as fundações. É formada por um grupo que se organiza 
livremente em prol de um objetivo (cultural, social, religioso etc.), e pode ou 
não ter patrimônio inicial. O resultado é revertido para os objetivos estatutários.

Investimento Social Privado (ISP)
É o uso planejado, voluntário e monitorado – o que o diferencia da filantropia 
tradicional – dos recursos privados em projetos de interesse público. Pode ser 
feito por indivíduos, famílias, empresas, associações civis sem fins de lucro e 
fundações empresariais.

Lei de Incentivo ao Esporte (LIE)
Estimula investimentos em esportes por meio de renúncia fiscal. Pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real podem descontar até 1% sobre 
o Imposto de Renda. Os projetos devem ser previamente aprovados pelo 
Ministério do Esporte.

Lei Rouanet
Em vigor desde 1991, é a lei de incentivo à cultura baseada em mecanismos 
de renúncia fiscal. Empresas podem aplicar até 4% do Imposto de Renda em 
projetos culturais e pessoas físicas, 6%. 

Marco Regulatório do Terceiro Setor
Há 20 anos, entidades sem fins lucrativos reivindicam uma regulamentação 
específica, que trate, além das atividades inerentes ao setor, da criação 
de incentivos fiscais para os doadores. A Plataforma por um Novo Marco 
Regulatório, composta por representantes das entidades, discute a aprovação 
diretamente com o governo.

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip)
Título que uma associação pode requerer junto ao Ministério da Justiça para 
ter mais deveres e direitos, como o de firmar termos de parceria com o poder 
público e remunerar diretores com parâmetros salariais do mercado. 

Organização Não Governamental (ONG)
Apesar de ser um termo muito disseminado para designar as organizações do 
Terceiro Setor, não existe juridicamente, é apenas um nome fantasia. O que 
existe são associações ou fundações.

Organização Social (OS)
Qualificação concedida pelo Poder Executivo para fomentar entidades privadas 
sem fins lucrativos nas áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento 
tecnológico, meio ambiente, cultura e saúde. Pode ser responsável por ações 
desempenhadas pelo governo. Metade do conselho administrativo é composta 
por representantes do Poder Público e membros da comunidade.

Responsabilidade Social Empresarial (RSE)
Forma de gestão empresarial com ética e transparência, com metas que 
devem impulsionar o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando 
recursos ambientais e culturais, respeitando a diversidade e promovendo a 
redução das desigualdades sociais.

Sustentabilidade corporativa 
Conjunto de estratégias para estimular o posicionamento sustentável e 
transparente das empresas nos campos social, econômico, ambiental e ético. 

Elaboração: PÁGINA22, sob coordenação de Thaís Herrero

negócio”, diz o gestor. “O instituto identi�ca a oportuni-
dade, ‘conversa’ com o negócio e introduz as mudanças. 
Tudo com muita agilidade”, descreve.

Acredita-se que este tenha sido o caminho trilhado 
pela maioria dos institutos e fundações empresariais que 
se voltaram para o negócio de suas mantenedoras. Todos 
enxergaram nessas entidades o potencial para, além de ge-
rir o ISP, ajudar também no diagnóstico dos seus impactos 
sociais. E é difícil crer que uma grande empresa disposta 
a doar milhões em recursos �nanceiros para �ns sociais 
o faça pensando apenas em obter eventuais vantagens 
�scais. Mas o fato é que esses benefícios existem, por 
menores que sejam em relação ao volume de recursos 
privados injetados, e, grosso modo, é dinheiro público 
�nanciando também a mitigação dos impactos socioam-
bientais provocados pela atividade empresarial privada.

“Se o ISP tem mesmo de estar alinhado ao negócio, 
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seguinte ordem: educação, capacitação pro�ssional, cul-
tura e artes, desenvolvimento comunitário, apoio à gestão 
no Terceiro Setor, geração de trabalho e renda, meio 
ambiente etc. A preferência por temas pode variar por 
ocasião das efemérides, como Rio+20 (meio ambiente), 
Copa do Mundo e Olimpíadas (esportes). O mais recente 
censo do Gife já começou a registrar aumento expressivo 
nos investimentos na área de esportes.

O censo acusa um crescimento expressivo também 
na área de desenvolvimento comunitário, retratando o 
movimento do ISP na direção das comunidades situadas 
no entorno das fábricas localizadas em periferias das 
grandes cidades ou em comunidades distantes dos gran-
des centros econômicos, onde a capilaridade do Estado 
é mais precária. Rossetti lamenta que, enquanto o ISP 
atua como um apêndice do Estado, temas controversos 
de grande relevância, ou ‘temas malditos’, como prefere, 
são desprezados.

No entanto, o Gife promete colocar essa discussão 
em pauta, isto é, pretende mediar o debate sobre o fato 
de a aproximação do ISP com os projetos de mudança 
social estar tirando de cena ONGs que traziam propostas 
de discussões políticas e que se �nanciavam com esses 
recursos. “Esse é um ponto para re�etir que eu acho 
muito interessante e oportuno”, reforça o gestor do Ins-
tituto Votorantim. “Será que parte dos recursos do ISP 
não deveria ser reservada para �nanciar organizações 
que promovem debates sobre bandeiras políticas na 
sociedade?”, pergunta Gioielli.

Tantas perguntas sem respostas podem indicar que 
o setor ainda busca uma de�nição de papéis. “Estamos 
tratando de uma nova fronteira da humanidade”, re�ete 
Rossetti, lembrando que na Europa, depois da crise econô-
mica de 2008, os Estados começaram a se reapropriar do 
seu papel de gestor da economia e do público. Atualmente 
se discute no Reino Unido uma redução importante dos 
incentivos �scais ao setor privado. Na América Latina, 
desenrola-se um movimento ideológico que pretende 
tornar o papel do Estado mais hegemônico na sociedade.

“Estamos todos tateando ainda sobre quem cuida do 
espaço público e qual é a responsabilidade do Estado, das 
empresas e das organizações da sociedade civil”, conclui o 
jornalista. De fato, em todas as questões abordadas, �cou a 
impressão de obra inacabada, à espera do próximo ato. 

Enquanto o ISP atua 
como um apêndice do 
Estado, temas polêmicos
são desprezados

PERFIL DAS AÇÕES SOCIAIS 
Na perspectiva das empresas, o investimento social 

ajuda a construir reputação, o que agrega valor à marca. 
Diante da hipercompetitividade atual dos mercados glo-
bais, a iniciativa pode fazer a diferença na percepção que o 
consumidor tem entre um produto e outro. Como se trata 
de trabalhar reputação, as empresas, ao direcionar seus 
investimentos sociais, costumam fugir dos temas sociais 
mais polêmicos, como reforma agrária, direitos humanos, 
questões de gênero ou de raça-etnia (cotas). Na busca de 
uma zona de conforto, em que prevalece o consenso, os 
empresários brasileiros têm optado por causas sociais na 
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Filantropia de resultados   Com mentalidade de empresário, mais 
da metade dos doadores espera que seu investimento social tenha retorno significativo em 
um prazo de 10 anos   POR REGINA SCHARF*

Os americanos são generosos – doam quase 
US$ 300 bilhões anuais  – e entendem 

que a filantropia é uma missão pessoal, uma 
espécie de via de diálogo entre o capitalista 
e a sociedade. Quem doa é a pessoa física, 
não a jurídica. Tanto é que, de cada US$ 100 
doados, apenas US$ 5 provêm de empresas.

Segundo a última edição do Giving  
USA, o maior mapeamento da filantropia 
praticada no país, 73% das doações de  
2011– o que equivale a US$ 217,8 bilhões 
– foram feitas em vida e US$ 24,4 bilhões, 
legados em testamento. Outros US$ 
41,7 bilhões vieram de fundações, 
geralmente mantidas por famílias; 
enquanto parcos US$ 14,6 bilhões 
vieram de empresas.

“Meus pais eram ricos, mas 
perderam tudo quando (Fidel) Castro 
tomou o poder em Cuba”, conta Jorge 
Perez, um grande incorporador da 
Flórida. “Eles sempre acharam que 
as pessoas com dinheiro precisavam 
redistribuir a riqueza para evitar revoluções.”

O sentimento é compartilhado por Stephen 
Ross, um bilionário do mercado imobiliário 
de Nova York. “Eu fui criado com a ideia de 
que é importante devolver à sociedade e não 
considerar nada como direito adquirido.” Ele 
planeja deixar mais da metade da sua herança 
para uma fundação. Ambos foram ouvidos 
pela revista Forbes, que fez uma pesquisa 
global de comportamento com 264 indivíduos 
que doaram ao menos US$ 1 milhão.

Curiosamente, a despeito de todo 
esse engajamento emocional, os grandes 
filantropos se inspiram, cada vez mais, na 
racionalidade e nos métodos do setor privado. 
Bill Gates, doador de quantias mirabolantes, 
sintetiza esse espírito no conceito de 
“filantropia catalisadora” – a participação 
ativa do filantropo, que utiliza ferramentas 
do capitalismo para criar mercados para 
inovações que tenham efetivo impacto social. 
No caso de Gates, inovações como uma 
vacina contra a malária ou vasos sanitários 
que dispensem o uso de água ou energia. 
“Eu acredito no poder que o capitalismo tem 

de melhorar vidas”, escreveu recentemente. 
“Quando se permite que o livre mercado 

atue, ele é ágil e criativo. Ele pode 
atender as demandas do planeta e 
desempenhar um papel central na 
elevação da qualidade  
de vida.”

Os grandes beneméritos 
americanos do início do século 
passado, como John D. Rockefeller 
e Andrew Carnegie, não pensavam 
nesses termos. Eles atiravam para 
todos os lados, pulverizando suas 

doações entre organizações locais, geralmente 
bibliotecas, museus e universidades. Depois, 
descerravam um monte de placas e torciam 
para que seus legados ficassem para a 
posteridade. Isso mudou drasticamente. Os 
bilionários atuais entendem, como Gates, 
que a filantropia é um investimento. Esses 
doadores pensam como empresários, 
monitoram resultados como acionistas e se 
associam como uma entidade de classe.

Para começar, cerca de 40% dos 
filantropos ouvidos pela Forbes, alguns na 
China, na Índia e até no Brasil, indicaram que 
mantêm parcerias com empresas – mas só 
28% trabalham com não governamentais e 
22% se associam ao governo.

Eles também dizem que querem 
resultados – e resultados rápidos. Mais da 
metade espera que seu investimento social 
tenha retorno significativo em um prazo de 10 
anos. Por isso, monitoram de perto a evolução 
das iniciativas que patrocinam.

É o caso do empresário suíço Stephan 
Schmidheiny, da família que criou o  
grupo Eternit e um dos fundadores do 

Conselho Empresarial Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável e da Fundação 
Avina. “Desde o início, nossos projetos 
continham descrições detalhadas de objetivos, 
frequentemente com metas intermediárias, e 
dos métodos e recursos que levariam a eles”, 
declarou à Forbes. “E as metas eram medidas 
e demonstradas.”

Os grandes doadores também encaram 
seus legados como capital de risco – metade 
deles investe em projetos em suas fases 
iniciais, em vez de apoiar organizações 
tradicionais, já estabelecidas. Preferem 
cometer erros e aprender com eles, para 
ganhar eficiência a longo prazo.

Essas tendências apontadas pela Forbes 
foram confirmadas no início do ano por outra 
pesquisa, feita com 310 doadores americanos 
jovens, na faixa entre 20 e 40 anos. Eles são 
parte de uma geração dourada que herdará 
mais de US$ 41 trilhões – 17 vezes o PIB 
brasileiro – e que doa ao menos US$ 250 
mil anuais (embora a metade dos que foram 
ouvidos para este estudo distribua mais de 
US$ 1 milhão por ano).

Elaborada pelo Johnson Center for 
Philanthropy, da Grand Valley State University, 
em parceria com algumas ONGs, a pesquisa 
indica que essa nova geração insiste em 
participar ativamente da busca de soluções, 
pensa estrategicamente e dá preferência 
a organizações que atacam a raiz dos 
problemas, não apenas seus sintomas. Tem, 
enfim, massa crítica à altura de sua fortuna, e 
uma capacidade de transformação social sem 
precedentes, se bem direcionada.

JORNALISTA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE

Quase um terço 
dessa dinheirama 

é destinado a projetos 
de caráter religioso; 
13% vão para a 
educação; 12%, para 
projetos sociais, e 
8%, para a saúde.
O resto é repartido 
entre diversas 
causas – as questões 
ambientais e a defesa 
dos animais ficam na 
rabeira, com 3%
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